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ACÓRDÃO

CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE.  PRELIMINAR  DE
INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.  MATÉRIA
APRESENTADA  NA  DEFESA  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA. VIA ADEQUADA PARA PERSEGUIR A
INVALIDADE DA NORMA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
LEI  MUNICIPAL.  CRIAÇÃO  DE  CARGOS
COMISSIONADOS.  ATRIBUIÇÕES  DOS
CARGOS NÃO ESPECIFICADAS PELA NORMA.
PRECEDENTES  DO  STF.
INCONSTITUCIONALIDADE  DECLARADA.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

-  Quando  o  autor  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade  visa  a  declaração  de
invalidade  de  Lei  emanada  do  Chefe  do  Poder
Executivo  Municipal,  sem  que  em  tal  comando
legal  conste  as  atribuições  dos  cargos  em
comissão criados, resta evidente a adequação da
via  eleita,  razão  pela  qual,  a  ação  direta  de
inconstitucionalidade  é  via  adequada  para
perseguir a invalidação da referida norma.

-  É inconstitucional a lei municipal que cria cargo
em  comissão  sem,  no  entanto,  definir  suas
atribuições,  impossibilitando  a  verificação  se  de
fato foram criados para o exercício das funções de
direção,  chefia  ou  assessoramento,  previstas
constitucionalmente.

via adequada para perseguir a invalidação da referida norma.

VISTOS, relatados e discutidos os autos.   
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ACORDAM os  integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, declarar a inconstitucionalidade da
artigo  4º  e  Anexo  Único,  da  Lei  Ordinária  nº  466/2008,  do  Município  de
Catingueira-PB, a exceção do cargo de Secretário Municipal de Turismo, nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl.80.

RELATÓRIO

O Ministério Público do Estado da Paraíba, no uso de suas
atribuições legais, propôs a presente Ação Direta de Inconstitucionalidade
com pedido Liminar em face do Artigo 4º e Anexo Único, da Lei Ordinária nº
466, de 17 de Janeiro de 2008, do  Município de Catingueira-PB, que cria
cargos  para provimento em comissão no âmbito  da Administração Pública
Municipal,  afrontando  com  a  Constituição  do  Estado  da  Paraíba,
especificamente os incisos II, VIII e XXV do artigo 30.

Argumenta  o  requerente  que quase  a  totalidade  dos  cargos
criados para provimento em comissão pela Lei Ordinária nº 466/2008, com
exceção do cargo de Secretário Municipal de Turismo, relacionando-se com
funções inerentes a cargos de caráter burocrático que não exigem qualquer
vínculo especial de confiança ou fidelidade ao Chefe de Executivo Municipal.

Arremata  o  autor  que  o  dispositivo  impugnado,  não  se
configura,  por  conclusão  lógica,  de  atribuições  de  chefia,  direção  ou
assessoramento,  vez  que,  silenciando  a  lei,  podem  os  comissionados
exercerem quaisquer funções, contrariando o mandamento constitucional.

Pede pela concessão de medida cautelar, com supedâneo no
artigo 10 da Lei nº 9.868/99, com efeitos ex nunc, eis que presente o fumus
boni iuris e o  periculum in mora, determinando-se ao Prefeito Constitucional
que (I) se abstenha de realizar novas contratações com base na Lei Ordinária
nº  466/2008,  do  Município  de  Catingueira-PB e  (II) exonere  os  servidores
atualmente  ocupantes  dos  cargos  em  comissão  previstos  na  mencionada
norma, preservando, apenas o vínculo do Secretário Municipal de Turismo.

Por  fim,  requer  o  reconhecimento  do  pedido,  mediante  a
declaração  de  inconstitucionalidade  do  artigo  4º  e  Anexo  Único,  da  Lei
Ordinária nº 466, de 17 de janeiro de 2008, do Município de Catingueira-PB,
exceptuando-se o cargo de Secretário Municipal de Turismo.

Juntou os documentos de fls.17/32.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 40/42v.

Requisitadas  as  informações  de  estilo,  a  Prefeitura  de
Catingueira bem como a respectiva Câmara de Vereadores deixaram escoar
o prazo concedido sem resposta.

O  Estado  da  Paraíba  apresentou  defesa  às  fls.  55/59,
alegando,  preliminarmente,  inadequação  da  via  processual  para  fins  de

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2005142-69.2014.815.0000. 2



demonstrar a incompatibilidade dos cargos criados com o texto constitucional,
notadamente  pela  necessidade  de  prova  efetiva  sobre  as  atividades
realmente  desempenhadas  pelos  ocupantes.  No  mérito,  pede  pela
improcedência do pedido, haja vista serem os cargos de diretor e coordenador
eminentemente de direção e chefia.

Parecer da D. Procuradoria de Justiça às fls.65/75, opinando
pela procedência do pedido, para que se declare a inconstitucionalidade do
Artigo  4º  e  Anexo  Único,  da  Lei  Ordinária  nº  466/2008,  do  Município  de
Catingueira-PB, a exceção do cargo de Secretário Municipal de Turismo.

É o Relatório.

VOTO

Preliminar de Inadequação da Via Processual.

O Estado da Paraíba apresentou, inicialmente, nas razões de
sua defesa, preliminar de inadequação da via processual eleita pelo Ministério
Público Estadual.

Aduz, em síntese, que a Ação Direta de Inconstitucionalidade
não seria  o meio processual  idôneo a demonstrar  a incompatibilidade dos
cargos criados com o texto constitucional.

Não merece acolhimento o pleito do Estado da Paraíba.

Observo  que  o  questionamento  levantado  pelo  Ministério
Público Estadual, através da presente Ação Direta de Constitucionalidade, é
referente a ausência de atribuições dos cargos em comissão criados pela Lei
Municipal nº 466, de 17 de Janeiro de 2008, do Município de Catingueira-PB,
que,  com  exceção  do  cargo  de  Secretário  Municipal  de  Turismo,
relacionam-se  com  funções  inerentes  a  cargos  de  caráter  comum  e
burocrático,  não  exigindo  qualquer  vínculo  especial  de  confiança  com  a
administração.

Ademais,  quando  o  autor  da  Ação  Direta  de
Inconstitucionalidade  visa  a  declaração  de  invalidade  de  Lei  emanada  do
Chefe do Poder Executivo Municipal, sem que em tal comando legal conste as
atribuições dos cargos em comissão criados, resta evidente a adequação da
via  eleita,  razão  pela  qual,  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  é  via
adequada para perseguir a invalidação da referida norma.

Assim,  constatada  a  adequação  da  via  eleita,  impõe-se  a
rejeição da preliminar de carência de ação, fundada em inadequação da
via eleita.

Mérito.

A presente Ação Direta de Inconstitucionalidade visa invalidar o
Artigo 4º e Anexo Único, da Lei Ordinária nº 466, de 17 de Janeiro de 2008,
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do  Município  de  Catingueira-PB,  que  cria  cargos  para  provimento  em
comissão no âmbito da Administração Pública Municipal,  afrontando com a
Constituição do Estado da Paraíba, especificamente os incisos II, VIII e XXV
do artigo 30.

Ressalto,  inicialmente,  que  os  Municípios  têm  autonomia
politica,   financeira,  legislativa  e  administrativa,  devendo  obediência  aos
princípios estabelecidos na Constituição Federal e Constituição Estadual.

No  exercício  dessa  autonomia,  a  municipalidade  de
Catingueira-PB criou os cargos em comissão de: 1) Secretário de Turismo; 2)
Diretor  de  Turismo,  3)  Coordenador  de  Turismo  de  Eventos e
4)Coordenador de Turismo Ecológico.

Não  há,  no  entanto,  nenhuma  justificativa  para  que  os
cargos  em  destaque  sejam  providos  em  comissão, com  exceção  do
cargo de Secretário de Turismo.

Como  consta  na  exordial,  o  fundamento  legal  da  causa  de
pedir  consiste   na  infração  do  artigo  32  da  Constituição  Estadual,
precisamente nos incisos II, VII e XXV, que têm o seguinte teor:

Art.  30.  A  administração  pública  direta,  indireta  ou
fundacional  de  qualquer  dos  Poderes  do  Estado
obedecerá  aos  princípios  de  legalidade,
impessoalidade,  moralidade,  publicidade,  eficiência,
segurança jurídica e, também, ao seguinte:

II  -  são  vedados  e  considerados  nulos  de  pleno
direito,  não gerando obrigações de espécie alguma
para  a  pessoa  jurídica  interessada,  nem  qualquer
direito para o beneficiário, os atos que importem em
demitir,  nomear,  contratar,  designar,  promover,
enquadrar,  reclassificar,  readaptar  ou  proceder  a
quaisquer outras formas de provimento de servidor
público na administração direta  e nas autarquias  e
empresas públicas mantidas pelo Poder Público, sem
a obrigatória publicação no órgão oficial  do Estado
ou praticados sem observância dos princípios gerais
da administração pública estabelecido no art. 37 da
Constituição Federal;

VIII  -  a  investidura  em cargo  ou  emprego  público
depende de aprovação prévia em concurso público
de provas ou de provas e títulos, de acordo com a
natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na
forma  prevista  em  lei,  ressalvadas  as  nomeações
para cargo em comissão,  declarado em lei  de livre
nomeação e exoneração; 
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XXV  -  as  funções  de  confiança,  exercidas
exclusivamente  por  servidores  ocupantes  de  cargo
efetivo,  e  os  cargos  em  comissão,  a  serem
preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,
condições  e  percentuais  mínimos  previstos  em lei,
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia
e assessoramento. 

Disposições  estas  que  não  deixam  de  corresponder  à
incorporação,  pelo  legislador  estadual,  de  princípios  republicanos,
consignados na Constituição Federal, como se sabe: 

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: I - os
cargos, empregos e funções públicas são acessíveis
aos  brasileiros  que  preencham  os  requisitos
estabelecidos em lei,  assim como aos estrangeiros,
na  forma  da  lei;  II  -  a  investidura  em  cargo  ou
emprego público  depende de aprovação prévia  em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego,  na forma prevista  em lei,  ressalvadas  as
nomeações para cargo em comissão declarado em
lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

(...)  V  -  as  funções  de  confiança,  exercidas
exclusivamente  por  servidores  ocupantes  de  cargo
efetivo,  e  os  cargos  em  comissão,  a  serem
preenchidos  por  servidores  de  carreira  nos  casos,
condições  e  percentuais  mínimos  previstos  em lei,
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia
e  assessoramento;  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 19, de 1998) 

Assim, restou consignado na Constituição Federal e Estadual,
como  princípio  básico,  o  da  ampla  acessibilidade  aos  cargos  públicos,
admitindo-se  restrição  apenas  excepcionalmente,  nas  hipóteses  elencadas
“numerus clausus”, de (1) direção; (2) chefia; e (3) assessoramento.

Oportuno destacar tanto o cabimento da ação direta, como a
competência deste E. Tribunal de Justiça, mesmo sendo a norma invocada da
Constituição Estadual reprodução de texto constante da Carta Federal.

Como se sabe,  as  normas  das  Constituições  Estaduais,  em
face daquelas constantes da Constituição Federal, ora podem apresentar-se
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como (1)  de  reprodução  obrigatória;  ou  (2)  reprodução  facultativa;  ou,  (3)
meramente remissivas.

Ademais,  a  evolução da jurisprudência  do Supremo Tribunal
Federal, passou a aceitar, no âmbito estadual, o cabimento da ação direta de
inconstitucionalidade  e,  pois,  a  competência  dos  Tribunais  Estaduais,
inclusive quanto à última classe de normas jurídicas, como se pode ver na
douta análise procedida pelo Ministro GILMAR MENDES, na Rcl nº 4.432-TO.

In casu, com bem salienta o Ministério Público Estadual, é de
simples  percepção  que  a  Lei  Ordinária  nº  466/2008  não  fixou  as
atribuições  dos  cargos  em  comissão  criados,  os  quais  apenas  vêm
previstos  em seu  ANEXO ÚNICO.  A  norma  impugnada  apenas  trata  das
competências gerais de cada órgão da estrutura básica do Poder Executivo
Municipal,  omissão  que  propicia  o  apadrinhamento  de  uma  quantidade
desnecessária de cargos comissionados no Município de Catingueira-PB.

Assim,  a  falta  de definição  das atribuições  atinentes  a  cada
cargo os transforma em substitutos de cargos efetivos.  O silêncio quanto às
atribuições dos cargos em comissão permite, ainda, que um individuo esteja
trabalhando  em funções  completamente  dissociadas  de  chefia,  direção  ou
assessoramento.

É o que se flagra na hipótese, onde o legislador Municipal, sob
a  denominação  de  cargo  em  comissão,  pretende  encobrir  o  óbice
constitucional,  como se  desprezível  fosse  o  conteúdo  do  respectivo  cargo
criou  os  cargos  de  Diretor  e  Coordenador  previstos  na  lei  Ordinária  nº
466/2008 sem fixar as atribuições dos cargos.

A Constituição Federal, no inciso V do art. 37, explicita que os
cargos em comissão destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e
assessoramento. Nesse mesmo sentido, a Constituição Estadual, em seu art.
30, XXV,  já anteriormente transcrito.

Contudo,  não  é  este  o  caso  dos  cargos  previstos  pelo
dispositivo  legal  sob  exame,  os  quais  não  têm definidas  pela  lei  as  suas
atribuições. O legislador municipal limitou-se a elencar os títulos dos cargos
em  comissão,  sem  no  entanto  especificar  as  respectivas  atribuições,
impossibilitando  a  verificação  da  sua  adequação  ou  não  aos  permissivos
constitucionais.

Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL.  CRIAÇÃO
DE  CARGOS  EM  COMISSÃO.  AUSÊNCIA  DA
DESCRIÇÃO  DAS  ATRIBUIÇÕES
CORRESPONDENTES.  IMPOSSIBILIDADE.
VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA
E  DO  CONTRADITÓRIO.  MATÉRIA  COM
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REPERCUSSÃO  GERAL  REJEITADA  PELO
PLENÁRIO  DO  STF  NO  ARE  Nº  748.371.
CONTROVÉRSIA  DE  ÍNDOLE
INFRACONSTITUCIONAL.  ALEGADA  VIOLAÇÃO
AO ARTIGO 93, IX, DA CF/88. INEXISTÊNCIA. 1. A
criação de cargos em comissão para o exercício
de  atribuições  técnicas  e  operacionais  pela
Municipalidade  exige  a  descrição  de  suas
respectivas atribuições na própria lei. Precedente:
ADI  4.125,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  Plenário,  DJe
15/2/2011.  2.  Os  princípios  da  ampla  defesa,  do
contraditório, do devido processo legal e dos limites
da  coisa  julgada,  quando  debatidos  sob  a  ótica
infraconstitucional,  não  revelam  repercussão  geral
apta a tornar o apelo extremo admissível, consoante
decidido pelo Plenário Virtual do STF, na análise do
ARE  nº  748.371,  da  Relatoria  do  Min.  Gilmar
Mendes.  3.  A  decisão  judicial  tem  que  ser
fundamentada (art. 93, IX), ainda que sucintamente,
sendo prescindível que o decisum se funde na tese
suscitada  pela  parte.  Precedente:  AI-QO-RG
791.292,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  Tribunal  Pleno,
DJe de  13/8/2010.  4.  In  casu,  o  acórdão  recorrido
assentou:  “Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade  –
Leis Complementares nºs.  38 (de 06 de agosto de
2008),  45 (de 27 de julho de 2009),  55 (de 15 de
março de 2010), do Município de Buritama (Dispõem
sobre  ‘criação  de  cargos  de  provimento  em
comissão’-  Imprescindibilidade  da  descrição  de
atribuições  para  os  cargos  de  assessoramento,
chefia e direção – Afronta ao princípio da legalidade –
Inconstitucionalidade  declarada  –  Ação  julgada
procedente”.  5.  Agravo  regimental  DESPROVIDO.”
(STF - RE 806436 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX,
Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO  DJe-180  DIVULG  16-09-2014
PUBLIC 17-09-2014)

Agravo  regimental  em  recurso  extraordinário  com
agravo. 2. Direito administrativo. 3. Criação de cargos
em  comissão  por  leis  municipais.  Declaração  de
inconstitucionalidade  pelo  TJRS  por  violação  à
disposição da Constituição estadual em simetria com
a  Constituição  Federal.  3.  É  necessário  que  a
legislação  demonstre,  de  forma  efetiva,  que  as
atribuições  dos  cargos  a  serem  criados  se
harmonizam com o princípio da livre nomeação e
exoneração.  Caráter  de  direção,  chefia  e
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assessoramento.  Precedentes do STF. 4. Ausência
de  argumentos  suficientes  para  infirmar  a  decisão
agravada.  5.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.(STF -  ARE  656666  AgR,  Relator(a):
Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em
14/02/2012,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  DJe-045
DIVULG 02-03-2012 PUBLIC 05-03-2012)

Ademais,  como decorre da norma constitucional  afrontada,  a
criação dos cargos em comissão é cabível exclusivamente para o exercício de
funções de direção, chefia ou assessoramento, o que não parece ser bem o
caso dos cargos ora questionados, dentre os quais se encontram “Diretor de
Turismo”,  “Coordenador  de  Turismo”  e  “Coordenador  de  Turismo
Ecológico”. Tais cargos, sem que a lei especifique suas atribuições não se
coadunam  com  as  mencionadas  funções  de  chefia,  assessoramento  ou
direção  e,  ao  que  parece,  tampouco  exigem  a  existência  do  elemento
confiança entre a autoridade e o agente escolhido para a função.

Como ensina DIÓGENES GASPARINI :

“os cargos de provimento em comissão são próprios
para a direção, comando ou chefia de certos órgãos,
onde se necessita de um agente que sobre ser de
confiança  da  autoridade  nomeante  se  disponha  a
seguir  sua  orientação,  ajudando-a  a  promover  a
direção superior da Administração”

(...)

Mas, por certo, não se pode criar somente cargos em
comissão,  pois  outras  razões  existem  contra  essa
possibilidade.  Tal  criação,  desmedida  e  descabida,
deve ser obstada, a todo custo, quando a intenção
evidente  é  burlar  a  obrigatoriedade  do  concurso
público  para  o  provimento  de  cargos  efetivos.  De
sorte  que  os  cargos  que  não  apresentem aquelas
características ou algumas peculiaridades do rol de
atribuições,  como  seu  titular  privar  de  intimidade
administrativa  da  autoridade  nomeante  (motorista,
copeiro),  devem ser de provimento efetivo,  pois  de
outro modo cremos que haverá desvio de finalidade
na  sua  criação  e,  portanto,  possibilidade  de
anulação.”  (GASPARINI,  Diógenes.  Direito
Administrativo. 9.ed. São Paulo: Saraiva, 2004. p.)

Além do mais, a lei em questão também ofende os princípios
basilares da Administração Pública (artigo 19, caput e inciso I), dentre eles o
do livre acesso aos cargos públicos e o da impessoalidade. A criação de tais
cargos em comissão, da forma como está apresentada, representa manobra
visando a contornar não apenas o acesso mediante concurso, mas, também,

Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2005142-69.2014.815.0000. 8



às exigências legais relativas ao cargo em comissão, cuja natureza constitui
exceção à regra.

Desta  forma,  com  razão  o  órgão  ministerial  de  insurgir-se
contra referida lei, em defesa do patrimônio público, pois a criação de cargos
em comissão sem a especificação das atribuições respectivas proporciona o
desvio  de  função  e  a  impossibilidade  de  verificação  se  estes  foram
efetivamente criados para o exercício das funções determinadas em lei.

Ressalto,  ainda,  que  a  declaração  de  inconstitucionalidade
surte  efeitos  “ex  tunc”,  isto  é,  fulmina  a  relação  jurídica  fundada  na  lei
inconstitucional desde o seu nascimento.

Isso posto, JULGO PROCEDENTE a presente ação direta para
pronunciar a inconstitucionalidade com efeitos “ex tunc” do artigo 4º e Anexo
Único,  da  Lei  Ordinária  nº  466/2008,  do  Município  de  Catingueira-PB,  a
exceção do cargo de Secretário Municipal de Turismo.

É como voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Presidente.  Relator:
Excelentíssimo Senhor  Desembargador  José Aurélio da Cruz.  Participaram
ainda  do  julgamento  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz
Sílvio Ramalho Júnior, Abraham Lincoln da Cunha ramos, Saulo Henriques de
Sá e Benevides, Joás de Brito Pereira Filho, Maria das neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira, Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, João Alves da
Silva,  Frederico  martinho da Nóbrega Coutinho,  José Ricardo  Porto  (Vice-
Presidente),  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  Leandro  dos  Santos.
Impedido o Exmo. Sr. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Impedido, ainda,
os Exmos. Srs. Drs. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir
o  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos),  João  Batista  Barbosa  (Juiz
convocado para  substituir  o Des.  João Benedito  da Silva)  e  José Guedes
Cavalcanti Neto (Juiz convocado para substituir o Des. Carlos martins Beltrão
filho).  Ausente,  justificadamente,  o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio
(Corregedor-Geral de Justiça).

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora Jacilene
nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça do Estado da Paraíba, em
substituição  ao  Exmo.  Sr.  Dr.  Bertran  Araújo  Asfora,  Procurador-Geral  de
Justiça.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
no dia 11 de março de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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